Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Simone Lopes da Costa
Processo nº 0074265-19.2010.8.19.0001
Processo nº 00074265-19.2010.8.19.0001 Autor: Iracema Predelina da Conceição e outros Réu: Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA Iracema Predelina da Conceição e outros moveram a presente ação em face do Estado do Rio de Janeiro, na qual postulam revisão do cálculo da conversão do vencimento mensal dos autores, aplicando como índice de correção pela URV em fevereiro de 1994 ao percentual de 11,98%, recalculando ainda o valor dos vencimentos dos autores, com base no novo vencimento, bem como a condenação do réu ao pagamento das parcelas vencidas e vincendas corrigidas monetariamente e acrescidos dos juros moratórios legais. Alegam como causa de pedir que são servidores públicos do Estado e por ocasião da conversão da moeda de Cruzeiro Real para URV, a Fazenda Pública Estadual ao efetuar o pagamento dos vencimentos convertido em URV, o fez em valores inferiores ao determinado pela Lei nº 8.880/94, o que resultou em perdas. Afirmam que era efetuada a conversão dos vencimentos com base na URV do dia, desconsiderando-se as datas dos efetivos pagamentos, computando-se as quantias em Cruzeiro Real como se da URV dos últimos dias de novembro de dezembro de 1993 e de janeiro e fevereiro de 1994, quando os funcionários percebiam seus salários antes do último dia do mês. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 12/73. Gratuidade de Justiça deferida à fl. 75. Na contestação (fls. 80/88) o réu sustenta a ocorrência da prescrição do fundo de direito. Aduz que a impossibilidade de reajuste, uma vez que não há lei estadual prevendo a recomposição ou o aumento de vencimentos. Destaca o princípio da separação de poderes, afirmando a impossibilidade de reajustes a servidores do executivo, por lei federal ou ato do Poder Judiciário, eis que qualquer norma jurídica que implique em aumento de remuneração de servidores públicos do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro deve ter nascido de projeto de lei de iniciativa do chefe do Executivo. Afirma que o Judiciário não pode atuar como legislador positivo, diante da repartição de funções idealizadas pelo constituinte de 1988, o que impede o Pode Judiciário de criar despesas e estender o pagamento de vantagens pecuniárias a servidores, sem prévia autorização na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Parecer do Ministério Público opinando pela improcedência dos pedidos (fls.. É o relatório. Passo a decidir. A questão objeto dos presentes autos é unicamente de direito, razão pela qual passo ao julgamento antecipado da lide na forma do disposto no art. 330, I do CPC. Inicialmente, rejeito a alegação de prescrição do fundo de direito, uma vez que é pacífico na jurisprudência que em se tratando de cobrança de diferenças salariais originadas da conversão dos vencimentos para URV (Unidade Real de Valor), em 1994, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, conforme dispõe o verbete nº 85 da Súmula do STJ. Neste sentido, desço julgado: 0081697-89.2010.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa DES. BENEDICTO ABICAIR - Julgamento: 19/10/2010 - SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDORAS PÚBLICAS ESTADUAIS. AÇÃO QUE OBJETIVA O RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS SALARIAIS DECORRENTES DA ENTRADA EM VIGOR DO PLANO REAL, QUE CONVERTEU O CRUZEIRO REAL EM URV. SENTENÇA QUE DECLAROU, DE OFÍCIO, A PRESCRIÇÃO. 1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nas ações em que se pleiteiam diferenças salariais, originadas da conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição de fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação. Incidência do Enunciado nº 85 da Súmula do STJ.2. APELO PROVIDO, com fulcro no art. 557, §1º-A do CPC, para anular a sentença, determinando-se o regular prosseguimento do feito. É preciso destacar que não se dirige a pretensão autoral a pedido de aumento de vencimento ou reajuste salarial, mas sustentam os autores que sofreram prejuízo no seu vencimento da ordem de 11,98% por ocasião da conversão da moeda para URV, tendo sido tomado como parâmetro o último dia do mês de competência e não o efetivo dia do pagamento da sua remuneração, relativamente aos dispositivos emanados da Lei nº 8.880/94. O art. 22 desta Lei determina a conversão para URV dos vencimentos, soldos e gratificações de todos os servidores civis e militares, sendo norma geral relativa ao sistema monetário nacional, de ordem pública e aplicação imediata, dirigida a todos os entes federativos, em todas as esferas de poder, não impondo restrição a qualquer servidor. Este é o entendimento já pacificado nos Tribunais Superiores: RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.880/94. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. 1. Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a conseqüente demonstração do que consistiu a eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório, com o não conhecimento do recurso no que toca à alínea ´a´ do permissivo constitucional. 2. De acordo com entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o sistema monetário. Divergência jurisprudencial notória. 3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994. 4. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não têm o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa e que, por isso, não podem ser compensadas. 5. Recurso especial conhecido em parte e provido. (REsp 1101726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 14/08/2009). Considerando o pacificado entendimento de que a norma em questão é de aplicação cogente a todos os servidores públicos integrantes de todos os níveis da federação e, ainda, o princípio da irredutibilidade de vencimentos, art. 37, XII da CRFB, consolidou-se a compreensão de que todos os servidores cujos pagamentos de seus vencimentos eram efetuados antes do último dia do mês têm direito à diferença percentual proporcional, mesmo que não submetidos à norma do art. 168 da CRFB. O conteúdo dos autos não permite constatar as datas dos efetivos pagamentos auferidos pelos autores nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, sendo certo que deverá ser apurada a existência de eventual diferença a favor destes entre o que foi pago e o resultado do cálculo com base na Lei nº 8.880/94, considerando, na conversão para URV, as datas dos efetivos pagamentos nos mencionados meses. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito na forma do art. 269 I do CPC, para condenar o réu a pagar aos autores a diferença que vier a ser apurada em liquidação de sentença, resultante da aplicação do critério da Lei nº 8.880/94 na conversão para URV do valor de seu vencimento, considerando as datas dos efetivos pagamentos dos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, atendido o índice de 11,98 % requerido na inicial, respeitado o prazo prescricional de cinco anos anteriores à propositura da ação, acrescida de juros de mora de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, a contar da citação, e correção monetária a partir das datas dos pagamentos a menor. Condeno o réu nos honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação, observando-se sua isenção legal quanto às despesas processuais. Dê-se ciência ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2011. Simone Lopes da Costa Juíza de Direito.
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